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REPÚBLICA FEDTRATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARA

PrefeituÍa MuniciPal de ltaituba

O Coordenodor Municlpol de Ploneiomento encominhou oo

Deportomento Oe Comp'o' e Liciloçõo do Prefeituro Municipol de ltoilubo/PA -

DICOM, Corto 017/2019' Termo do oceite de oditivo e Jusiificotivo do Secretório

Municipol de lnÍroeskuturo' Ordem de Serviço/no Ol 4/2018 - PMI e vio do Controto

n" 201803ó4 reolizodo peto controtodo TDL SERVIÇOS E CoNSTRUÇÕES LÍDA EPP'

referente à Tomodo de Preço n" 01 5/2018'

o conirotonre infornro que prorrogoró o respectivo controto pelo

período de OB (oito) meses em funÇôo dos rozões opresentodos no iustiÍicotivo'

Ressolte' primeiromente' que nôo cobe o este Procurodor o onólise

do mérito odminisirotivo (conveniêncio, oportunidode de suo reolizoçôo)' conduto

que recoi sobre o pessoo do Adminisirodor Público - o que io Íoi externodo com o

Autorizoçôo poÍo Aditivo' cobendo tÕo somente o onólise dos ospectos lurídicos-

formois do instrumento controtuol que viso implementor'

No que concerne o pronogoçõo do prozo de vigêncio do conlroto'

veriÍico-se que o possibilidode do soliciloçõo oro formulodo se enconiro

consubstonciodo no ort' s''i,l"' ll' e §2" do Lei n" 8'óó6/93 que ossim determino:

Ar1. 57. A duroçÕo dos controios regidos por e

Lei flcoró odstrilo o vigêncio dos respecti
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Pretertila MuniciPal de ltaituba
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Nõo é demois ressoltor que no ômbito do TCU' o questõo formol do

prozo de vigêncio dos controtos foi suplontodo em virtude de circunstôncio

moteriois, nos seguintes processos: Acórdõo Plenório n3 l '74012@3' Decisõo

Plenório n." 73211999,Decisõo n'" ó0ó/199ó e Acórdôo 1o Cômoro n'o 1'93Q/2004'

senôo vejomos:
34. Cilem-se decisÓes do Tribunol em que o

questõo formol do prozo de vigêncio dos

conirotos Íoi suploniodo êm virtude de

circunstÔncios moteriois: \C 925'2141199Ül'

DecisÕo 73211999 - Plenório - voto do Relotor'

Ministro Bento Bugorin:

No entonto, oo meu ver' inexistindo molivos poro

suo rescisÕo ou onuloçÔo' o exiinçÕo de controto

pelo féÍmino de seu prozo somente se opero nos

ojustes cêlebÍodos por tempo determinodo' nos

quois o prozo constilui elemento essenciol e

impÍescindível poro o consecuçÕo ou eficócio do

obieto ovençodo' o que nôo é o coso do controto

firmodo pelo DER/MG' no quol o execuçõo do

obro é o seu obielivo principol Desso formo' nÔo

hovendo molivos poro o cessoÇõo prévio do

oiuste. o exlinçÕo do coniroto firmodo com o

DER/MG operoÊse-io openos com o conclusõo de

seu oblelo e recebimento pelo Adminisiroçõo' o

que oindo nÓo oconeu (Acórdõo n ' l '980/2004 -

1" CÔmoro).

Sendo osslm' nõo hó molivos poro o exiinçõo do Conlroio' que

se opero em decurso do prozo' mos openos com o reolizoÇôo do objeto

recebimento pelo Adminislroçôo Municipol' re)
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Desso formo' os conlrotos que se extinguem pelo conclusôo de seu

obieto, o vencimento do prozo nõo provoco' por si só' o extinÇõo outomóiico do

prozo de execuçôo do controto'

De tudo exPos lo, este Procurodor JurÍdico Municipol' conclui que o

prozo dos etoPos de execuçõo' conclusôo e entrego, tornou-se insuÍiciente poro

que o Controlodo cumpro com o suo obrigoçôo Principol, hovendo tn teresse

público iustificodo e opós o observÔncio de todos os seus requisitos legois prévios é

oo

Porecer nõo vinculont omente oPinotivo'

Alem
Procuro

lloilubo, 20 de Novembro de 2019'

Souso
u niciPol

964o

doto futuro de 23 de Jutho de 2024 '
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